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L,;e 14 '	 Dispoe sobre concessão de uso de bens imOveis

r--4 C? ,	 municipais as Sociedades Amigos de Bairros
4" 044 ,':5-2- /E r)-2 .

Associações de Moradores e outras entidades

7r	 ,
representativas de moradores, e da outras pro_

videncias.
PREsIDENTE

APROVADO EM la. DISCUSSA0
VOLTA À 2.a DISCUSSÁO

*	 1 O ABR . 1996	 *

PRESIDENTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DECRETA:

Art. 1 2 - Fica o Executivo autorizado a conceder o

uso de bens imOveis municipais, a título gratuito e por prazo in

determinado, às Sociedades Amigos de Bairros, Associações de Mo-

radores e outras entidades representativas de moradores, legal -

mente constituídas, para a construção de sedes sociais e demais

equipamentos necessários às suas atividades.

Art. 22 - Para os fins do que trata o artigo ante-
::

rior, a entidade representativa de moradores deverá:

I - estar em atividade ha mais de 5 (cinco) anos

AMIMO EM 2a. DISC1d0 fi SAEM comprovados por documento habil devidamente re

gistrado;

2 P14 10,1996	 *
I - estar desenvolvendo projetos comunitarios con-

siderados de interesse social;
PRESIDENTE

III - ser declarada de utilidade pública a nível mu-

nicipal;

IV - não ter fins lucrativos;

V - obter Certificado de Merito Social, expedido

pela administração, segundo criterips defirii 7

dos junto à comunidade.

Cód.0561



Folha n	 _c2j--	 de proc.

no 	 de 1923._

2.

Art. 3 2 - Às entidades representativas de morado-

res que estejam ocupando bem imOvel municipal, em condiçOes ir-

regulares, há mais de 5 (cinco) anos, fica tambem autorizada a

concessão de uso desde que obedecidos os criterids estabeleci-

dos no art. 2 2 , I a V, desta lei.

Art. 4 2 - O disposto nesta lei aplica-se tambem -

as entidades sem fins lucrativos que desenvolvam projetos volta

dos para a questão da criança e do adolescente, da mulher, do

idoso e do deficiente físico, dependendo, porem, a concessão de

uso, de previa autorização legislativa.

Art. 5 2 - As despesas com a execução desta lei -

correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias, suple -

mentadas se necessário.

Art. 6 2 - Esta lei entrará em vigor na data 	 da

sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, n de março de 1993.

VEREADORA ANA MARTINS

Cód. 0561
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 Folha n o__ _.(29 _O, proc

n o . 	 ____,I/e"( do 19V _

JUSTIFICATIVA

•nnn•

A presente propositura tem por objetivo autorizar o Executivo a

conceder o uso de bens imOveis municipais às Sociedades Amigos

de Bairros, AssociaçOes de Moradores e outras entidades repre-

sentativas de moradores, legalmente constituídas há mais de cmn

co anos e que no tenham fins lucrativos, para que possam cons-

truir suas sedes sociais e demais equipamentos necessários às

suas atividades.

As organizaçOes de moradores, como entidades populares que são,

tem se constituído no forum de participação das comunidades lo-

cais para a discussão de seus problemas e interesses coletivos,

fato esse que tem contribuído, ao longo dos anos, para o cresci

mento da consciencia pela importancia da democracia.

Ao lado do importante papel político que as associaçOes de mora

dores assumem na luta pela democracia e por melhores condiçOes

de vida, aponta-se a grande contribuição na sua atuação de com-

plementariedade ao poder público, na criação de novos programas

que as formas de administração pública não absorve, ou por um

distanciamento das comunidades locais, ou por conservadorismo -

na gestão da cidade.

As sedes dessas associaçOes de moradores constituem-se, como to

dos sabem, em local de referencia para a populaçao na busca de

soluçOes para seus problemas e como suporte para o desenvolvi . -

mento dos programas que realiza. Muitas dessas entidades, 	 a

maioria pode-se dizer, não tem recursos para manter e construir

as suas sedes sociais. Por isso, a nosso ver, -autorizando a con

cesso de uso de bens imoveis municipais estaremos cumprindo

com o nosso dever de representantes do povo, acolhendo suas

mais justas reivindicaçOes.

A par de todo o exposto, esperamos o acolhimento da presente

propositura pela unanimidade do Egregio Plenário desta Câmara -

Municipal de São 'Paulo.

Cód. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n9	 /11

04	Papel para informação, rubricado como folha n2	 er

dei g.9. 	 2.3.../ .03 	 /93 	 (a) 	 Ad.e7iri	

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta
Em 23-03-93
PL. 21. 2 23/91, 186/91,.2

,&402
coldelisa 

~I*

A Douta COMISSrte de

Constituição e Justiçai

Era.°9

Recebido na Comissão de
ConstittOção e Justiça
Em c:2 10-51-5..  às 45/ZeOhs.

CÕD. 0233
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Ao Nobre VereadPPÊc:,,,_

para relatar.	 .

Sala d3	 i; Oais1ituiçao .) Justiça

-ern  30  de	 03 	 iY.
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	
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sob tolha 	  n2

Em  03 /,	   
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PARECER	 .	 !DA COMISSÃO DE CONÁÇTtgiA0 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROjEi-ái-DE-LÉT-N2 111/93.

(-----FIRE-slaNTE
Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre )

Vereadora Ana Martins, que visa autorizar o Executivo Municipa
a conceder o uso de bens imóveis municipais às Sociedades Am*-N
gos de Bairros, Associações de Moradores, e outras entid es
representativas de moradores, para a construção de sede. so-
ciais e demais equipamentos necessários às suas atividades'.

O artigo 114 da Lei Orgânica do Município esta-
belece que "o uso de bens municipais por terceiros poderá ser
feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o
caso, e o interesse público, devidamente justificado, o exi-
gir", enquanto o parágrafo 1-(2 daquele mesmo artigo prevê que a
"concessão administrativa dos bens públicos de uso I éspecial e
dominiais dependerá de lei e concorrência, e far-seá mediante
contrato, sob pena de nulidade do ato".

Portanto, a concessão que se objetiva, de fato
depende de lei.	 ,	 •,	 ' I . , , ,	 .

Entretanto, o momento da apresentação'da propos-
ta é deixado a critério do administrador, que age impulsionado
por razões de conveniência e oportunidade.

O administrador dos bens do Municí pio é o Pre-
feito a quem, de acordo com o art. 111 . da Lei Orgânica do Muni=
cípio de São Paulo, cabe a administração dos bens municipais.
Por esses motivos, somente ao Executivo, como administrador do
patrimônio municipal, cabe pedir autorização à Câmara com o fim
de ceder algum bem municipal em concessão.

Além disso, o . projeto esbarra no disposto no ar-
tigo 37, parágrafo 22, inciso V, da Lei Orgânica do Município,
que reserva ao Prefeito, privativamente, a competência .para
propor projetos de lei referentes à concessão de bens imóveis
municipais.

Observamos, finalmente, que mesmo ausente o vi-
cio de iniciativa, o projeto não poderia prosperar. De fato,
falta-lhe objeto, eis que não se definiu claramente quais imó-
veis seriam concedidos. .

Pelo exposto, somos*
Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em osioqi93
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Senhc3r Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Mein Ambiente

lendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

Ein,02G/09/3

Ver.Far'ia Lima

Relatar

Deferido

Ver. ZUlaiê Cobra Ribeiro

Presidente

•
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PARECER
0256/93

—.MISS40 DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
11EIO -AMB1ENTE SOBRE O P.L. N2 111/93.

Objetiva o presente Projeto de Lei n2 111/93 de
autoria da Nobre Vereadora Ana Marlins, dispor sobre a concessão
de uso de bens imóveis municipais às Sociedades Amigos de Bair-
ros, Associação de Moradores e outras entidades representativas
de moradores.

Visa a propositura conceder o uso de bens imóveis
municipais, a título gratuito e por prazo indeterminado as enti-
dades representativas de moradores bem como às entidades sem
fins lucrativos que desenvolvam projetos voltados à questão da
criança e do adolescente, da mulher, do idoso e do deficiente
físico.

Para a concessão ser efetivada as entidades deve-
rão estar estabelecidas há mais de cinco anos comprovados cum
documentação hábil. Estar desenvolvendo projetos comunitários
cum fins sociais, não ter fins lucrativos e ser declarada de
utilidade pública a nivel Municipal, obtendo o Certificado de
Mérito Social expedido pela Administração.

As Sociedades que estiverem ocupando bem imóvel
municipal em condições irregulares, há mais de cinco anos, fica-
rão autorizadas as concessEies de uso desses imóveis desde que
obedeçam as exigencias contidas nesta lei.

A autora da propositura na sua Justificativa ex-
põe o trabalho das Associações de Moradores mostrando o Papel
político que eles representam„ na luta por melhores condições
de vida, no crescimento da consciência pela importãncia da demo-
crãcia; e para desenvolver tais programas e . necessário que essas
associações tearíam suas sedes sociais próprias e demais equipa-
mentos necessários para tal.

A Comissão de Constituição e ,Justiça, conforme
relatório de fls.n2 05, não formou maioria sobre a ilegalidade
da matéria, conforme pretendia o relator designado.

Esta Comissão . analisando a propositura não a con-
siderou de utilidade pública, pois se aprovada iria beneficiar
uma pequena parte dos munícipes e não a sociedade como um todo,
o que deve reger a concessão de um bem municipal.



e

•

•

Portanto, esta Comissão é contrária à .aprovação
do Projeto de Lei.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente em 28/09a1

•
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Ao nobro Vereadoii
para relatar. Regimentalmente até 1 1

Sala da ComissWde tdpaistra • o Públv:
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CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PÁ UI

SEGUE, Juntado nana data teLS.722-1É. rubricwat

Nb ao 01 1,41.22/	 e)	

A Douta Comissão de
Administração Pública

Em,_321.011

LUIS FERNANO0 p. DE ARAÚJO
SecrMrio

,

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em07/2Las	 4	 h,
/



Folha Le	 01 	 do

new 	 p	 de 19? 3
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISS40 DE ADMJNISTRAÇà PúBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudou

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dãncias com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

(403.) Por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento interno.

a

DEFIRO,	 /7/0Ç73.

VEREADOR FRASCO WHITARER

PRESIDENTE.

e
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IRELATÓRIO

PRESIDENTE:

DA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI
111/93.

De autoria da nobre Vereadora Ana Martins, o
projeto autoriza o Executivo a conceder o uso de bens imóveis mu-
nicipais, a título gratuito e por prazo indeterminado, às Socieda-
des Amigos de Bairros, Associações de Moradores e outras entidades
representativas, legalmente constituídas, como as que desenvolvem
projetos voltados para a questão da criança, do idoso, do defi-
ciente, etc., para que neles construam suas sedes.

. Alega a autora que as sedes destas associações
constituem-se em local de referência para a população, na busca de
soluções para seus problemas e como suporte para o desenvolvimento
de programas que realiza.

Embora haja mérito na proposta, não convém que
ela seja aprovada.

O projeto é autorizativo, isto é, daqueles que
autorizam o Executivo a praticar atos para os quais não foi pedida •
autorização. Assim a aprovação do projeto acarretaria uma lei ino-
perante. Não há garantia de que o Executivo,' efetivamente, venha
a conceder os imóveis para o fim pretendido e tampouco haveria
meios de impeli-lo a assim proceder.

Por outro lado, a concessão de uso de bens
imóveis só deve ser feita tendo em vista o atendimento do interes-
se geral da comunidade e não o interesse especifico de algumas as-
sociações.

Por estas razões, manifestamo-nos

CONTRARIAMENTE à aprovação do projeto.
.11 5/1

Sala da Comissão de Administração Pública,

EDIVALDO A. ESTIMA
_RELATOR
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(DOS SANTOS

Secretário
,

• •

A Douta Comissão de
Atividade Econômica

.	 ... ... ... . . .

Recebido na Com issão de
- Atividade Economica

Em  27-05-2) as /41:00 ' h.
••••n•••n•n•n• n,..

• AO nobre Vereador 	  rQ el4.-e4)
para relatar. Regirrseril.air,:se.'

Sala da Comissão du ATvI.DTÀ pE E'cotnpr35,'41c,A

,

CrmARA	 .	 r•AuLC,

S r SUE, Juntado nesta data	 lubri ado sob

folha n.o  (/- (2_ p- LOoj"),
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•
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F'oPta n.o...il.__ do Proc.

- 	 (	 de; 19 `73

Clancionário

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISS'40 DE ATIVIDADE ECONÔMICA,

Devido à necessidade .de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de Rtunrogar la_Erlilla deste processo

por mais ajtu_dja%, conforme artigo 63 do Regimento inter-

no.

•

rl /06/93.

VER. HENRIQUE PACHECO
RELATOR.

DEFIRO, EM 006/93.

VEREAD0R4-LíDIA CORRIA

PRESIDENTE.
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rofh n.o_	 .... _do Proc.

.	 .

)..euioriá fiei—)

Relator HENRIQUE PACHECO

•
Presidente

DA COMISSO DE A"rIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PL 111/93

De autoria da nobre Vereadora Ana Martins, o projeto auto-
riza o Executivo a conceder o uso de bens imáveis municipais, a
título gratuito e por prazo indeterminado, às Sociedades Amigos de
Bairros, Associaç'6'es de Moradores e outras entidades representati-
vas de moradores, para a construç2io de sedes sociais e demais
equipamentos necessários às suas atividades.

A cess"ão gratuita preconizada 112.1.o representaria um privi-
légio injustificado para uma categoria de agentes econ6micos, vis-

' to que entre as condiç;es estipuladas, nesta propositura, para
que uma entidade possa receber imável em concess .ão, há o desenvol-
vimento de projetos comunitários de interesse social, bem como a
ausência de atividades com fins lucrativos.

O uso de espaços de propriedade páblica seria, assim, a
contrapartida pelo exercício de atividades que complementam servi-
ços prestados por árq"ãos governamentais.

Pelo exposto, o parecer desta Comisso é favorável ao pro-
jeto.

Sala da Comiss'ão de Atividade Econi'imica, fLIP‘/93_
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Relatar

SENHOR PRESIDENTE DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E ESPORTES

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de uma
propositura interrompe sua tramitaç"ão regimental, obrigando ao ar-
quivamento da mesma;

CONSIDERANDO que o Parecer nfl 02/93 da Douta Comisso de Consti-
tuiç'ão e Justiça sobre a q uestão de ordem levantada pelo Nobre Ve-
reador Arnaldo. Madeira, relativa à legalidade das denominadas leis
autorizatimas, concluiu que s'ão inconstitucionais, além de 1116-
cuas, as autorizaçi5es dadas pelo Legislativo ao Executivo, sem que
este as tenha solicitado;

CONSIDERANDO que o Projeta de Lei nn 111/93 trata de matéria auto-
rizativa e de iniciativa privativa do Prefeito, segundo nosso en-
tendimento, e que a Douta Comisso de Constituiç'ão e justiça no
emitiu Parecer, mas apenas um Relat6rio pela ilegalidade da maté-
ria, às fls.5;

CONSIDERANDO, finalmente, que as Comi sses Permanentes que ainda
dever"ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou constitucionalidade;

REQUEIRO o encaminhamento do Projeto de Lei nn 111/93, de inicia-
tiva da Nobre Vereadora Ana Martins, à Presidência desta Casa, no
sentido de solicitar 'a Douta Comisso de  Constituiç"ão_e_ju ,,,tiça"
rwva manifestaç'ão sabre a mater .i.a. Outrossim, solicito que o ree-
xame em tel-i - r-êalilado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comisso, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento sobre
o mérito da propositura.

Sala da Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes,

DEFIRO (wa
Maurício Faria
Presidente
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105/93,

111/93,

161/93,
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de autoria do

de autoria do

de autoria da
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de autoria do

de autoria do

de autoria do

de autoria do

Vereador

Vereador

Vereador
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORAD 0*----(11.Led.. AFWE7 P

18 3
o,

emira 77 er.o. 08.09.93

I
O funcionária 	

. ilay.,...

O SR. PRESIDENTE_(Antonio Sampaio_ PPR), — Srs. Vereadores,

injmeros vereddores solicitaram ao Presidente das Comissões Permanente

uma nova apreciaçâo, com o retorno dos processos à Comissão de Justiça

O Sr. Secretario vai enumerar os processos.

* * *

—Processo 117/93, de autoria do Vereador Jose Viviani Ferra

Vereador Arselino Tatto;

Vereador Devanir Ribeiro;

Ve readora _Anna Martins ;•

—Processo 375/93, de autoria do Vereador Manoel Sala;

autoria do Vereador Argelino Tatto;

autoria do Vereador Jose Viviani Per

autoria do Vereador Jose Ferreira do

COD. 0596 —Processo 490/93, de autoria do Vereador Jose Viviani ]?erraW
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RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA nO RADOR 2.j 4.....C.N. AF.,T19)

r\--- 18 4 emira 77 8.0. 00.09.93 1 o funcionetri

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

kf,i2

O SR. PRESIDENTE (Antonio Sampaio — PFR) — Os Srs. Verea-

dores que estiverem de acordo, permaneçam como esto. (pausa) Aprova-

do.

Passemos à Ordew do Dia.

ORDEK DO DIA

* * *

•
• -
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RVALHO

Ass.Tecn.Legisl ivo-Chefe	 A.T.M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folhe ri2 	

0~00	 f  de 19.	 1 	 (a) 	

.2k douta Cowissão de Constituição e Justiça: 1

De acs5rdo com a de

cisão do E.Plenário, conforme constante das notas taguigráfi-

cas de fls./( T/  4, para as devidas providencjas.

:t
;

Côo. 0233
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PARECER
1368/93

COMISSO DE CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO -

DE LEI MR 111/93.

REJEITADO

vidades.

ta-se . de projeto de
O ¡à rti n24 op ,..;u t	 oy i. sa au

t
'o u v . 0 I e E -rg *.i. 111 Cille

‘
irr i!	 i ss ,;.açi5es- 1

"....s4..,A	 o:-

ro...j._, .:!ci M. 	 fiN: ntos n Ê.

lei, de autoria da no•
orizar o Executivo Mu-
is municipais Al ,4 Socie-
u! Moradores, e outras,. 4

', Para a cOnstruç .ão ., de .
cessários 'as suas ati-

Tr ta
bre Vereado'ra Ana tif¡)

nicipal a concede . 'o
dades Amigos de B ir
entidades represei ta4

sedes sociais e f.imí

O artigo 114 da Lei Ortgânica do Município es-
tabe'lece que "o uso de bens municipais por terceiros poderá
ser feito mediante concess"ão, permiss"ão ou autorizaç"ão, con-
forme o caso, e o interesse plIblico, devidamente juSti'ficadO,
o exigir", enquanto o parágrafo 1R daquele mesmo artigoeVê
que a "concess2ío administrativa dos bens pilblicos de uso es-
pecial e dominiais dependerá de lei e concorrência, e far-
se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato".

Portanto, a concess -a'o que se objetiva, de fato
depende de lei.

Entretanto, o momento da apresentaç"ão da pro-
posta é deixado a critério do administrador', que' age impul-
sionado por razes de conveniência e oportunidade.

O administrador dos bens do Município é o Pre-
feito a quem, de acordo com o art. 111 da Lei Orgânica do Mu-
nicípio de 87:;.o Paulo, cabe a administraç'ão dos bens munici-
p ais. Por esses motivos, somente ao Executivo, como adminis-
trador do patrim6nio municipal, cabe pedir autorizaç"ão 'a Câ-
mara com o fim de ceder algum bem municipal em concesso.

Além disso, o projeto esbarra no disposto no
artigo 37, parágrafo 2, inciso V, da Lei Orgânica 'do Municí-
pio, que reserva ao Prefeito, privativamente, a competência
para propor projetos de lei referentes 'a concesso de bens
im6veis municipais.

Observamos, finalmente, que mesmo ausente o
vício de iniciativa, o projeto n"ão poderia prosperar. De
fato, falta-lhe objeto, eis que n'ão se definiu claramente
quais im6veis seriam concedidos.

Pelo exposto, somos
Pela Ilegalidade.

R .Sala da Comisso de Constituiç 	 OM'ão e Justiça, em	 09 Wv-
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ANA MARTINS
Vereadora PC do B

.Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CAR\ T NT,I10

Asse'ssor . Técriico. Leg. Ctrefo.

A. T.IVI. •

.	
n M:d 9 9.

.	 .
Folha ri.° 	  clo Dioe:

CÂMARA MUNICIPAL I	 -JIAWC
•

N.Lit	 %C MO.	 de,	 C--(2,--LA cizz	 _ de 119, 5. 3 
MEMORANDO 99 J. 75-12L - ATM

A sobre Ver 'w-

O P	 /Q3, de sua autoria, serí tido como :
REJEITADO em .virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Cor. de Cons

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO,

no prato de 30 (trinta) dias, conforme disposto mo art. 79 do	 !

• Regimento Interno.
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Côo. 0561 ~.....nreográlheedaCMS,

APROVADO

Ao

Nobre Vereador ANTONIO SAMP IO

Digníssimo Presidente da Mesa da

Câmara Municipal de São Paulo

*

1 11 - RECURSO
I1-0082/93-i

A Vereadora ANA MARTINS, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 79 da Resolução no 2/91

(Regimento Interno), vem a Plenário RECORRER contra o Parecer da

Douta Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei no

111/93, de sua autoria, pelas razões que alegará no momento oportuno

das discussões em Plenário.

Sala das Sessões, 05 de outubro de 1993.

VEREADO:7"ANA MARTINS



26•10. 91

DATA

CÂMARA MUNICIPAL D
- TAQUIGRAFIA -

RODÍZIO FOLHA

13813. Ertrit.

Falha n.o 	 a/ 	 do rçq.

de
O ADOR	 1CONT. APARTE

1 Marcelo

TAQUIGRAFO SESSÃO CONT. APARTE

PI 122/93, da Vereadora Ana Martins (PC do B)

Diepee sobre a concessão de uso do bens ia4veis municipais as Sociedam.

Amigou de Bairros, Associaçães de Moradores e outras entidades re-

presentativaa de zooradoree.

doa

Pazes Discussão" e v otação 4:nicas do Parecer n5 1368/93, da Comisso de

Constituição e Justiça (Ilegalidade — Recurso 82/93)

. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

FOtha n.°

'ORADOR

do prin

DATATAQUÍGRAFO SESSÃORODÍZIO FOLHA

Marcel 13815.Extrtk. 26.10.94

	 O SR. PRESIDENTE (Miguel Colam:03mo — PPR.L.4

discUssão. Na há oradores inscritoe.. Encerrada a discussão. Á votação,

a,
tratamee da retirada de um projeto por ilegalidade * Mem de um recurso.

Ra " votação pelo processo simb6lico. Os Srs. Vereztdores que forem favorzt-

veia ao recursos e contr4rios ao parecer de ilegalidade permaneçam como

estão, a nos termos do lactekx entendimento geral. (Pausa). Aprovado.

CÓD. 0596



RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL9
— TAQUIGRAFIA —

Folha n.o
o

D	 .„15:=11
d i94.

ldarcalo 13883.1trtrn.1 26.10.94

DATASESSÃO

9 SN. AMOEDO DE CM 712331RA (JS13) (Pela ordem) I-

Sr. Presidente / queria apenao que V. xa. eterminasse o registro do meu,

voto a favor do parecer da Undosa de Juatigat

CÓD. 0596
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RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

z
SESSÃO

ttarcelo

Folha n.o 	 _0)(/ 	 do pra .

. .•JJEZINRZI-Mnr41TAQUÍGRAFO

13811S+Estra

DATA

O SR. PRESIDENTE	 Colatraosmo PP4 — Fica

registrado um voto, do Vereador Arnaldo de Abreu Madeira, :me condigam

que S.Exa. eolicitou.

Item eeguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado como folha n9	— 25 — 

01-0111	
de 19  9 3	 /	 edo processo n5n5(a)

Comissão de Política Urbana:

O parecer de Ilegalidade da dou

ta Com.de Constituição e Justiça foi Rejeitado na 1389 Sessão

Extraordinária de 26 de outubro do corrente, devendo o presen

te projeto seguir sua normal tramitação.

27.10.94

LUIZ AREIA 
E C ARVALRO

Assessor Técni	 Leg. Chet e-

01



Ttecehid na Comissão de Po!. Urbana.

',S. 4, ti
Em	  	 às	 is.

•

AO NOBRE VEREADOR  ( ./7'7V 1"'	 "g/

PARA RELATAR.

Sala da C.:on.:esj,o dc Pol:tica Urbana, Metrcç.N.ctitnn,

e Meio Arfr,t.	 -	 -

•

S E G 1.1 E 	 ----	 Juntacp	 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçáo, rubricado 	

sob folha 	  na 	

E (an...//

(a) 	



•

41IP

Senhora Presidente da Comissão 	 de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista que esta Comissão já havia se pronunciado

a respeito deste projeto, e que a nova •:manifestação da'

Comissão de Constituição e Justiça de nada altera o nosso

Parecer, solicito o encaminhamento deste processo para a

Assessoria da Mesa a fim de que seja redistribuído e

possa retornar à sua tramitação normal

. Em, 24/11/94

• '

Deferido.

Ver. ZuláVé— Cobry/ Ribeiro

Presidenee
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regular tramitação.

1.12.94
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Presidente 1,

Relatar

PARECER
_1538/94

/94 DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE 0 . PROJETO DE LEI H2 111/93

Projeto. de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana Mar-
tins, objetiva autorizar o Executivo-a conceder o uso de bens imó-
veis municipais, a título gratuito . e por prazo indeterminado, às
Sociedades Amigos de Bairros, Associaç ges de Moradores e outras
entidades representativas de moradores, :legalmente constituídas,
para a cons .çruç2íci de sedes sociais e demais equipamentos necesSá-

" rios às suas atividades..
Para tanto é necessário que a entidade representativa de

mor adoresesteja em atividade há mais de cinco anos, comprovados
por documento hábil devidamente registrado; esteja desenvolvendo.
projetos comunitários considerados de interesse social; tenha sido
•eclar'ada de utilidade ptíblica municipal; n2io tenha fins lucrati-
vos e possua o Certificado de Mérito Social, expedido- péla Admi-

• nistraç"ão Municipal, segundo critérios definidos junta à comunida-
de.

Embora meritória a proposta, já que se trata de auxiliar
entidades que, ao longo dos anos, têm contribuído para o fortale-
cimento da cidadania e da consciência democrática da populaço
paulistana, n'ão podemos concordar com o projeto..

Primeiramente porque, se ; ,aproyado o projeto, a Adminis-
traç'ão Páblica-beneficiaria somente algumas associaç ges, quando
sua finalidade é o atendimento dos inteis esSs"gerais da comunida-
de.	 •- -	 •

Em segundo lugar parque, por ser o projeto autorizativo
e no impositivo, rIc.) há garantia de que o Executivo venha a con-
ceder os imóveis para o fim pretendida , e .tampouco haveria meios de
obrigá-lo a assim proceder,..,..5

Por estas raz ges, manifestamo-nos CONTRARIAMENTE à apro-
vaç'ão da proposta.

Sala da Com :isso de Educaç'ão, Cultura e Esportes], ( lif/2144.



A Douta Comissão de
FinaNÁ--Is. e Orçamento.
Em,/\/&i4 -

creMf

nio Silva
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pina 	  	 cclunti

I(i

conferido:

5.?.1•1

Recebido na Comissão de
Finanças o Orçamento,

/Em,,r201.4..as
IIIIIi:../

(.) nobre V ereaaor

Para relatar.

Sala da ComissM UnlerttO

reside

Publicado no DIARIO OFICIAL
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Folha n.' .7cP 	do proc

de 19
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PARECER
1599/94 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 iii/93

zembro de 1994.

Presidente -

Relatar

O presente projeta de lei, de autoria da nobre Vereadora

Ana Martins, dispCie sobre a concessão de uso de bens imóveis muni-

cipais às Sociedades Amigos de Bairros, AssociaçOes de Moradores e

outras entidades representativas de moradores, a título gratuito e

por prazo indeterminado para a construção de sedes sociais e de-

4110	 mais equipamentos necessários a suas atividades. Ademais, entida-

des sem fins lucrativos que desenvolvam projetos voltados para a

questão da criança e do adolescente, da mulher, do idoso e do de-

ficiente físico também poderiam ser beneficiadas, dependendo de

prévia autorização legislativa.

Quanto ao aspecto estritamente financeiro, nada há a

opor.

Sala da Comissão de Finapças e Orçamento, em 27 de de-
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Sec.M(aria

Recebido na Comissão de

Saude Pr. Soc. e Trabalho
E ms2Áit2719

rE NUNES SILVA
SacretSrla

MARGAR

CÂMARA

• :	 . •:icodos sob

falhas de c "	 a..../ 2o)03)fb

Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de J1 /..12.friy P a	 ,

coluna 3_77 .. conferldo:

• À Douta Comissão de
Saúde. Promoção Social o Trabalho

Em,0ï/.01,12£

AO NOBRE VEREADOR k..,caAxals-4-
PARA RELATAR.

SALA DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO
SOCIAL E TRABALHO.

0) 	  

JatD-N -
PRESIDENTE
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O funkmárioPRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.

Em, 16/0/95.

-\14/m7 N
Ver. ALBERTO CALVO

Presidente da CSPST
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i r/ - RELCOM

DA COMISSO DE SACJDE, PROMOÇO SOCIAL E

\

_i

TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI M.111/93

O presente projeto de lei, de autoria da nobre

Vereadora Ana Martins destina-se a conceder o direito de

411	 uso de bens im6veis pertencentes 'a Municipalidade, 'as

Sociedades Amigos de Bairros, Associaç2ies de Moradores e

demais entidades representativas dos moradores.

Entendemos que o referido projeto vem garantir

• o justo direito de as entidades representativas de

moradores, terem assegurados por lei o uso de bens

im6veis municipais para fins de construç'ão de suas Sedes

ou Centros Comunitários. Por	 serem organizaçes de

moradores com caráter popular, tâm estas se constituído

no Fárum de participaç'ão das comunidades locais para

discuss'ão dos seus problemas e interesses coletivos, e

portanto, em grande instrumento tanto para o crescimento

da consciência da populaç'ão quanto para a importância da

democracia. Acrescente-se ao lado do importante papel

político desempenhado pelas Entidades de Moradores, a

contribuiço que as mesmas tâm prestado ao práprio poder

páblico na apresentaço de políticas páblicas e na

administraço de programas que a administraç'ão no

absorve.



•
',• n •

;,. J	 •

I 114 

W. •

• -

• O Nnqierv'rio
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Portanto, tendo em mista a enormentribuir2io
ti-

que as Entidades de Moradores tm prestado l ao longo dos

anos ao poder páblico e principalmente na - organizaço e

no aumento no nível de consciância da populaç:ão,

Favorável é o nosso parecer.

Sala da Comiss'ão de Sailde, Promoç2io Social e

Traba lha, em 22/0 2/95.

\	 \
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Secretária
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Sala da Cornisst4 Fi na nç a s e Orçamente

22 /	 ‘// f5

-	

! CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
:4EG1JE(1‘) jiantado(s) nesta data docuolet,:onsi rubri t
oadolo) sob	 	 e fôlha de inforoaação cot,
n. • 	 / 		

Presidente



Folha	 .°2- 	 do proc.
n	 -LU de 19

e da Comissão

e
uimarães

Sra. Secretária:

Tendo em vista que esta Comissão já exarou parecer favo-

rável a respeito da matéria, a fls. do processo, determino encami-

/9nhamento à Assessoria Técnica da Me a

22.03.9

de Finanças e Orçamento

A.T.M.
•E.. 023 /  03/ 'b

MARGARETE NUNES SILVA
Secretária



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

—
Folha n.o  3/	

—

do proc.

1/1 	de 19  .53 o

DISKCADERNO

RODiZIO FOLHA

valeria

TAQUIGRAFO

24511E.

SESSÃO

10.4.96

DATA ORADOR

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Não he oradores ins -

critos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.Vereadores favo-

raveis, permaneçam como estão; os contrarios ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está,

provado.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

8

FOLHA

5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 14.0 11/ 	de 1953
—TAQUIGRAFIA —	

Folha n.o  33 	 do proc.

SESSÃO

valária

TAQUIGRAFO DATA	 -

245E. 10.4.96
OPERADOR

sA4.

--
,PL 111/93, da Vereadora Ana Martins (PC do 8). Dispõe sobre

a conCessão de uso de bens imOvels municipais ás Sociedades Amigos

de Bairros, Associações de Moradores e outras entidades representati-

vas de moradores. Fase da discussão: A o . Aprovação mediante voto fa-

vorável da maioria abeluta dos membros da amara.
4

REVISOR

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

249a. extrà 22.5.96

DATASESSÃO

cintepresidc

DISKCADERNORADOR

RODÍZIO

9

FOLHA

6

TAQUIGRAFO

regina

REVISOR

Folha n.o 	 "."- T  do foce]

e 	 /ff 	de 19  ç'í 3 

:-APAR

* * *

114111/93, da Vereadora Ana Martino ( PC do 13)

Dispõe sobre a concessão de bens inOveis munictais àsIAM=

Sociedades Amigos de Mairro, Associações de Moradores e outras entidades

representativas de moradores.

Pase da discussão:_2a.

Aprovação mediante voto nominal da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

* * *

CÓD. 0596



RODÍZIO

9

t.

iFolha n.o 	 "3,-) 	 do proc.
(rie	 de 19  P 3

presiden4 e
DISKCADERNO

FOLHA

7

TAQUIGRAFO

regin.e?

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

249extra

SESSÃO

22.5.96

DATA

OPERADOR

O SR. PESSIDERTE ( Brasil Vita . PPB ) Rão há oradores insc

toe; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejaran verificaç n

nominal de votação, manifestem—se agora. (Pausa). Está aprovado, vai à

pang.dt.

Passemos ao itan seguinte.

-iten seguinte(morgado).

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do primam nt...Cr'( — 4/4 	dd 10. 	 ,	 1 	 (n) 	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto. foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação nad4-79  a. Sessão EXtraordinãria de

estando em condicOes de ser enviado à sanção.

LUIZ AREIAS . ARVALHO

Assessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
o5 196

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

23/05/96

ANGELA P01213IN ANDRRONI
auto de Seção Técnica 111

Sr â Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

;•i$ 23/05/96

José CrIstIrgouza Santos
Oficial LegistatIvo

1 •

CÕE). 0233
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Jaú Cristina Souza Sante*

'	 Oficial Legls"a!lvo



Wai,22 ~a aL4,2
São Paulo, a:=6 de maio de 1996.

	

2,5 	do proc.

	

Lá á.	 do 1993
Folha n".

IA

la=1~1.11.1••nn

18 — OF—LEG3
OFICIO H.0492/19961

•

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de
maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n g. 111/93 de
autoria da Vereadora Ana Martins - que dispb'e sobre
concessão de uso de bens imóveis munici p ais às Sociedades
Amigos de Bairros, Associaçnes de Moradores e outras
entidades representativas de moradores, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf

_ Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

rcas



registrado; estar desenvolvendo	 projetosII

18 — OF—LEG3
OPICf0 N.0492/1996

We'rimaita e...."~firuArn,

	

no. 	 i.. & ... 	de ig.gc3.

	

—	
Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 22

DE MAIO DE 1996  Cópia extraída de fls. n2 01/02 do

Processo n2 0101111993. (PROJETO DE LEI N2 111/93).

DispOe sobre concessão de uso de bens imóveis municipais

às Sociedades Amigos de Bairros, AssociaçOes de Moradores

e outras entidades representativas de moradores, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 840 PAULO

decreta: Art 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder

o uso de bens imóveis municipais, a título gratuito e por

prazo indeterminado, às Sociedades Amigos de Bairros,

Associaç3es de Moradores e outras entidades

representativas de moradores, legalmente constituídas,

para a construção de sedes sociais e demais equipamentos

necessários às suas atividades. Art. 22 - Para os fins do

que trata o artigo anterior, a entidade representativa de

moradores deverá: I - estar em atividade há mais de 5

(cinco) anos, comprovados por documento hábil devidamente

comunitários considerados de interesse social; III - ser

declarada de utilidade pdblica a nível municipal; IV -

não ter fins lucrativos; V - obter Certificado de Mérito

Social, expedido pela administração, segundo critérios

definidos junto à comunidade. Art. 32 - 'As entidades

representativas de moradores que estejam ocupando bem

imóvel municipal, em condiçOes irregulares, há pt.O.s de 5



(cinco) anos, fica também autorizada a concessao de uso,

Folha n" 	 40 	do proc.

n°. jjL 	do 19  (13

desde que obedecidos os critérios estabelecidos no art.

22, 1 a V, desta lei. Art. 42 - O disposto nesta lei

aplica-se também às entidades sem fins lucrativos que

desenvolvam projetos voltados para a questão da criança e

do adolescente, da mulher, do idoso e do deficiente

físico, dependendo, porém a concessão de uso, de prévia

autorização legislativa. Art. 52 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

p ublicação, revogadas as disposiçi5es em contrário. Eu,

Jeeê CristinióS3uza Santos	 Oficial	 legislativo padrão
• • • • óticlil ligi3rativ	 *****

extraí  a presente có p ia fielmente de fls. do livro

competente n2 48 e digitei. Eu, MARCOS ANTON LE ICT,S

Assistente da	 W1écics

Assistente de Chefia Técnica, padrão -4PA-iø-B- a

conferi. São Paulo, 23 de maio de 1996. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
efuiza	 kamitte

ANGELA frOti-N- ANDREONI Visto,o,	 • • • Dire	 Strbst.	  Diretora.

Chefe de Seção Técnica 111	 DT.4
do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Zenas
Pires; Dalmo Pessoa; Cosme Lopes; Mário ,Nodâwe Almir
Guimarães	 f,

Diretora

2
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Folha n • . 	 .<4.1 	do proc.
n°. 	A d. 1_	 do 19_93

I 	

1.

LEI M-2 DE	 DE	 DE 19	 .

Dispeie sobre concessão de uso de
bens	 imóveis	 .municipais	 às
Sociedades	 Amigos	 de	 Bairros,
Associa4es de Moradores e outras
entidades	 representativas	 de
moradores,	 e	 dá	 outras
providncias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de maio de

1996,	 decretou a seguinte lei:

Art 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder o uso
de bens imóveis municipais, a título gratuito e por prazo
indeterminado, às Sociedades Amigos de Bairros, Associaçes de
Moradores e outras entidades representativas de moradores,
legalmente constittddas, para a construção de sedes sociais e
demais equipamentos necessários às suas atividades.

4110

	

	 Art. 22 - Para os fins do que trata o artigo
anterior, a entidade representativa de moradores deverá:

- estar em atividade há mais de 5 (cinco) anos,
comprovados por documento hábil devidamente registrado;

II - estar	 desenvolvendo projetos	 comunitários
considerados de interesse social;

III - ser declarada de utilidade pablica a nível
municipal;

IV - não ter fins lucrativos;

V - obter Certificado de Mérito Social, expedido pela
administração, segundo critérios definidos junto à comunidade.

Art. 32 - 'As entidades representativas de moradores
que estejam ocupando bem imóvel municipal, em condi;
irregulares, há mais de 5 (cinco) anos, fica também autorj,z, "W (a



concessão de uso, desde que obedecidos os critérios estabelecidos
no art. 22, 1 a V, desta lei.

Art. 42 - O disposto nesta lei aplica-se também às
entidades sem fins lucrativos que desenvolvam projetos voltados
para a questão da criança e do adolescente, da mulher, do idoso e
do deficiente fl:sico, dependendo, porém a concessão de uso, de
prévia autorização legislativa.

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçdes em contrário.

Cmara Municipal de São Paulo, 23 de maio de 1.996.

rcas

•



Anexo:•

MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo,  28 	de 	 maio 	de 19 96

I Folha n".	 'l	 ............. .do Proc.
n°- ................. 4. d i...........	 do 19 9 3

------- ----:-- .------9—____

28/05/96

Recebi ofício Leg.3 n 2 492	 de
,	 .

, encaminhando ao Executivo copla autentica de lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 111/93

de autoria da Vereadora Ana Martins.

RECEBI Eti!
30/ s /74

Eiter e".3 Pinha
Oficiei de Gabinete

SGIVI/ATI

com 0553



Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° • á 	 de 19  95 Arl , 0 6 	 19(Q 	  (a)
Jacó CrIsena Souza Sáritba

Oficial Lella!ativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo emvista o veto total

aposto pelo Executivo.

18/06/96
1.n

ÁNGELAVOR DIN AN1nr nNi
Chefe de Seção Técnica III



•

•

SEGUE----	 .	 juntado----	  nesta data,	 	  documento	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 n? )1515:0

..... ,...oe...,.n.C....

(a)Cr.Aci- -onilda.Zacarias Alves 	
Che e de Seção CS.10-	 _

Registsu 10.686



Folha 11.0 	 1'( 7-) 	 do

1)1 

e

SGM - 002 - DGM

GABINETE DO PREFEITO

opio	 2 2. n.o 158 /96
LIDO HOJE
ÁS COMISSÕES DE:

.	 (4..i6 ..-7-4#9,A
----	 --------------	 „5Senhl Presidente

.2sex,2;

..."k 	  .
Tenho a honra de acusar o recebimento

pREsDENTE do oPicio nQ 18/Leg.3/0492/96, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa E. Câmara, em sessão de 22 de maio
de 1996, relativa ao Projeto de Lei n g 111/93.,

De autoria da nobre Vereadora Ana
Martins, o projeto autoriza o Executivo a conceder o
uso de bens imóveis municipais às Sociedades Amigos
de Bairros, Associações de Moradores e outras
entidades representativas de moradores.

‘deiia 4 e4oteèfrè2
São Paulo, 1-À de ,urdA,0 de 1996

15 - DOCREC
:1.5-019211996

2 4 MAI

RECEBIDO NA V.

às .A./10	 (hz,r as
Em_4.. 11  /O 6Ern.4./i  /0 6 	/

nwri.
ESIDE

•••• 1

ACEITO O VETO

n
DIQt“)

i ly. 1 19 g (f

DT. 10

Sem desmerecer os meritórios
propósitos que nortearam sua autora, a medida não
reúne condições de prosperar e converter-se em lei,
elo que, nos termos do artigo 42, @ 1 2 , da Lei
rgânica do Município de São Paulo, sou compelido a

.etar totalmente/o texto aprovado, que se apresenta
eivado de incontornável inconstitucionalidade e
contrariedade à Lei Maior local.

Preliminarmente, é de ser apontada a
inocuidade da lei autorizatória, quando não
solicitada, na medida em que não obriga o autorizado.
Cabe lembrar parecer, nesse sentido, da Comissão de
Constituição e Justiça dessa Casa, segundo o qual as
leis meramente autorizativas, como a presente, além
de inócuas, são inconstitucionais, "visto terem por
objeto burlar as restrições relativas à iniciativa do
processo legislativo, violando a repartição
constitucional e legal de atribuições privativas do
Executivo e Legislativo, ferindo assim o princípio da
separação e da harmonia entre os Poderes".

Realmente, a administração dos bens
municipais cabe ao Prefeito, por força do que dispõe
a Lei Orgânica deste Município, em seu artigo 111,
competindo-lhe, portanto, a decisão quanto à sua
destinação, observado o interesse público.



Go 4b'	 roc

219 	

Folha n.o

6

O artigo 114 do referido diploma
legal prevê a possibilidade de seu uso por terceiros,
mediante concessão, permissão ou autorização,
conforme o caso, sendo que o parágrafo 12 desse
artigo estabelece a necessidade de lei que autorize a
concessão.

Cumpre observar que a aferição de
todos os pressupostos legais pertinentes e do
interesse público só pode se dar, a rigor, frente a
uma situação concreta, seja no tocante à área, seja
no que diz respeito à entidade.

À Câmara, portanto, compete a
autorização das concessões, caso a caso, nos termos
do artigo 13, inciso IX, a qual decorrerá de projeto
de lei de iniciativa do Executivo.

Aliás, o artigo 37, @ 2 Q , inciso V da
lei em referência é taxativo ao dispor serem de
iniciativa privativa do Prefeito as leis que cuidem
de desafetação, aquisição, alienação e concessão de
bens imóveis municipais. Essa disposição, bem de ver,
decorre da atribuição ao Chefe do Executivo da
administração dos bens, anteriormente mencionada.

O projeto de lei ora vetado, no
entanto, ao autorizar a concessão de uso de imóveis,
independentemente da vontade do Executivo, subverteu
o procedimento lógico de sucessão do ato de legislar,
que é ato administrativo complexo, para o qual
concorrem, necessariamente, vontades de ambos os
Poderes: a de quem pede e a de quem autoriza,
respectivamente, o Executivo e o Legislativo.

Inegável, assim, que a propositura
extrapola as atribuições do Legislativo,
caracterizando indevida ingerência desse Poder em
assuntos do Executivo, com afronta ao princípio da
harmonia e independência entre os Poderes, consagrado
na Constituição Federal - artigo 2 Q - e também
agasalhado pela Constituição do Estado e pela Lei
Orgânica do Município de São Paulo, em seu artigo 6Q.

Outro não foi, aliás, o entendimento
manifestado pela Comissão de Constituição e Justiça
dessa Augusta Casa, no parecer nQ 1.368/93, que
concluiu pela inconstitucionalidade do projeto.

A	 inconstitucionalidade 	 apontada
impede-a de prosperar.

De outra parte, cabe observar que a
forma genérica com que a medida dispõe sobre a
concessão de bens a determinadas entidades, em
absoluta inobservância ao estabelecido na Lei Maior
local, fará com que sua conversão em lei implique
alteração da própria Lei Orgânica, que, como é
sabido, exige, para ser emendada, proposta de 1/3 (um
terço), no mínimo, dos membros da Câmara Municipal,



Falha	
roc.

do
3lel

discussão e votação em 2 (dois) turnos e vo o
favorável de 2/3 (dois terços) de seus membros.

Alinho, ainda, por derradeiro, que as
Comissões de Educação, Cultura e Esportes e de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente dessa
Câmara manifestaram-se contrariamente à aprovação do
projeto em pauta.

Em face das razões expostas, vejo-me
na contingência de vetar o texto aprovado, em sua
integralidade.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e retorno o assunto à
alta deliberação dessa Colenda Casa de Lei.

Aproveito o ensejo para reiterar a
Vossa Excelência os protestos de minha elevada
consideração.

PAULO MALUP
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo

MRA/vlt



18 - 0E-LE63

52	
orlem N.0492/1996

do51-~

vel municipal, em condiçOes irregulares, Kâ -pmais de 5

1

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSA0 DE 22

DE MAIO DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 01/02 do

Processo n2 0101111993. (PROJETO DE LEI N2 111/93).

Disp6e sobre concessão de uso de bens imóveis municipais

às Sociedades Amigos de Bairros, Associaç6es de Moradores

e outras entidades representativas de moradores, e dá

outras providências. A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

decreta: Art 12 - Fica o Executivo autorizado a conceder

o uso de bens imóveis municipais, a título gratuito e por

prazo indeterminado, às Sociedades Amigos de Bairros,

Associaaes de Moradores e outras entidades

representativas de moradores, legalmente constituídas,

para a construção de sedes sociais e demais equipamentos

necessários às suas atividades. Art. 22 - Para os fins do

que trata o artigo anterior, a entidade representativa de

moradores deverá: I - estar em atividade há mais de 5

110	
(cinco) anos, comprovados por documento hábil devidamente

•

registrado; estar desenvolvendo	 projetos

comunitários considerados de interesse social; III - ser

declarada de utilidade pdblica a nível munici p al; IV -

não ter fins lucrativos; V - obter Certificado de Mérito

Social, expedido pela administração, segundo critérios

definidos junto à comunidade. Art. 32 - Às entidades

representativas de moradores que estejam ocupando bem



Wai,22.~a

Municipal de São Paulo.-

4

(cinco) anos, fica também autorizada a concessão de uso,

desde que obedecidos os critérios estabelecidos no art.

22, 1 a V, desta lei. Art. 42 - O disposto nesta lei

aplica-se também às entidades sem fins lucrativos que

desenvolvam projetos voltados para a questão da criança e

do adolescente, da mulher, do idoso e do deficiente

físico, dependendo, porém, a concessão de uso, de prévia

autorização legislativa. Art. 52 - As despesas com a

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es

orçamentárias próprias, suplementadas	 se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiç5es em contrário. Eu,

José CristW—Souza Santo.
..... Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B".

***** oláal Leio
extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n2 48 e digitei. Eu,	 MARCOS A	 MIM

• • do	 • fia Tictiká •

Assistente de Chefia	 Técnica, padrão	 "OPA-J.0-B" a

conferi. São Paulo, 23 de maio de J.996. Chefe da Seção

Técnica de Pre p aro e Registro de Docum tos Legislativos,
n/ -1."' 06iza Z....:". e:Iam/tine

ANGELA BORÉVANDIRROm Visto, 	 ..... nir :§ t. ...... Dir
.0.--

etora
Chefe de Seção Técnica ill 	 DT:-/-

do Departamento dos Serviços Le g islativos ,~ Câmara

2



CÂMARANI ik Fl A MUNICIPAL DE SÃO() PAUL ()

-- e --
Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

do processo n9	 1:-.0.1.11 	 de 19..93 	 (a) 	 ç/1"5g5.

Às Comissões de Justiça, Pol.Urbana, Adm.Pública, Educação,

Saúde e Finanças:

Para parecer conjunto.quanto ao Veto Total.

194.6,96

I.:(1-IZAREICARVAL130
UseamTówkoLep.~

TAL

•

CÕD. 0233



Recebido na Comissão de
ConAt_i.,t.	 çA o e ,Justi ça

Eca	 P.13 19 00 115.

ORLANDO !MC/ MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

Sdld 0,1.	 13 C01311:litt:M ff

go.....em	 ....... .de

An Ncbre Verea

p	 le:dIat
41(sti,-,a

//6

Presidente

•n•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	

2	 Cl [Iut

(a)

cil



O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Ana
Martins, visa autorizar o Executivo a conceder o uso de bens
imáveis municipais a título gratuito e por Prazo
indeterminado às Sociedades Amigos de Bairros, Associaçges
de Moradores	 e	 outras entidades	 representativas	 de
moradores.
A douta Comisso de Constituiç'ão e justiça pronunciou-se
pela ilegalidade da propositura, a qual foi rejeitada por
decis'ão do Plenário, na 136fi Sess2io Extraordinária, de 26 de
outubro de 1993.
As ilustres Comissges de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente; Educaç2ío, Cultura e Esportes; e Administra4o
Páblica se manifestaram contrariamente ao projeto.
As preclaras Comiss ges de Saáde, Promoço Social e Trabalho;
Atividade Económica; e Finanças e Orçamento se posicionaram
a favor da propositura.
Na 2492 Sess2io Extraordinária, realizada dia 22 de maio 	 de
1996, o projeto foi aprovado em plenário. Enviado à sanço,
foi	 vetado	 integralmente	 Pelo Prefeito,	 por
inconstitucionalidade e ilegalidade.
Alega o Sr. Prefeito, preliminarmente, a inocuidade da lei
autorizat6ria, quando n'isío solicitada, na medida em que no
obriga o autorizado e lembra • Parecer já exarado por esta
Comisso nesse sentido; que a administraç'ão dos bens
municipais cabe ao Prefeito, por força do que disp ge a Lei
Orgânica do Município, em seu art. 111, competindo-lhe,
portanto, a decis'ão quanto à sua destinaç'ão, observado o
interesse páblico; que o 19. art. 114 da Lei Orgânica
estabelece a necessidade de lei que autorize a concess'ão;
que a iniciativa para a apresentaç'ão da matéria é privativa
do Sr. Prefeito, conforme art. 37, § 2fi, da Lei Orgânica do
Município; que o projeto vetado , ao autorizar a concess2io
de usa do im6vel, independentemente da vontade do Executivo,
legislar, que é ato administrativo complexo, para o qual
concorreu, necessariamente, vontades de ambos os Poderes: a
de quem pede e a de quem autoriza, nespectivamente, o
Executivo e o Legislativo; que o projeto extrapola as
ingerências desse Poder em assuntos do Executivo com afronta
ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes.
Registre-se que, bem considerados os argumentos expendidos
de ordem jurídica, assiste raz'ão ao Sr. Chefe do Executivo.
Desta forma; quanto ao vício de inmnstitucionalidade.
PELA MANUTENÇn DO VETO.
Sala da Comisso de Constituiç'ão e ustiç.,-
Comisso d: Constituiç'ão	 jlt a

hif
•
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17 - RULCOM
17-1229/1996

PAI	 /96 DAS COMISSUS REUNIDAS DE
CONSTITUIÇZO E jUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇU PUBLICA; EDUCAÇ0, CULTURA E
ESPORTES; SAUDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO APOSTO AO PROJETO DE LEI 111/93.
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Quanto aos aspectos da Comisso de Política Urbanay
Metropolitana e Meio Ambiente, como já foi explanado no
parecer (folha 07 • do presente processo) entendeu-se que a

_ medida,-se -aprovada, iria beneficiar uma pequena parcela dos
munícilSes e no a sociedade COMO UM todo.
Somos portanto pela anutenço do_Veto Total aposto pelo
Executivo.
As Comiss ges de Administraço Páblica e Educas:2(o, Cultura e
Esportss consideram que a Lei Orgânica do Município,
combinada com a legislaç'ão que trata de incentivos a
entidades de utilidade páblica é suficiente para regular a
matéria 'em quest'ão, manifestando-se, assim
Pela manutenr2io do VETO TOTAL.
De nossa parte, os membros da Comiss7m de Saáde, Promoço
Social e Trabalho, permanecemos COM a opini'ão externada em
nosso parecer de fls. 30/31, uma vez que as consideraç ges e
razoes do veto apresentadas pelo Sr. Prefeito n'ão nos
convenceram do contrário.
Assim, a Comisso de Saáde, Promoç'ão Social e Trabalho
pronuncia-se pela rsiejsao_ao veto total.
A Comissão de Finang:"W -7j—Emento, examinando as razoes do •
veto, concorda COM a argumentaç2ío do Executivo de que a
proposta, sendo autorizativa, é ináqua, além de considerar
que as concessges devem ser autorizadas caso a caso, para
que sejam detectadas eventuais repercuss ges financeiras.
Destarte, pela mtrILItjamsao. do veto total é o parecer.
Sala das Comissges Reunidas,

Comisso de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Comiss .ão de Administraç'ão Páblica

Comisso de Educaço, Cultura e Esportes

Comissão de Saáde, Promoç *ão Social e Trabalho
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Comisso de Finanças e Orçamento
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do processo n.°

Câmara Municipal de São Paulo
YPapel para informação, rubricado como folha n° 

% / O(S / 20 'DT-

Eva Pridolski
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do

corrente.

31/05/2005
A.

Ângela Bi inAndreoni
Subsecretári.	 Apoio Legislativo

SGP 2

\\\''
ORLA 1' Y.00I MENDES

Agent d Ápoio Legis!ai ivo•
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Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

25/05/05

JOSÉ CIWR(COUZA SANTOS
Superisor de Findo* do Proc. legiciatto

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

25/05/05

ZUZEPSSATO
Agente de Apoio Legislativo

SEGUE	 , iontnao , n eseit tutuenc. sn'Anni	 ............ ........	
••	 44f srztl• trb , iça o	 gr. b h:AN_	 n n-,
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TO TRIPOLI
sidente

Foinnak 	 co proc.

na	(I l•	 13

tX J %

Câmara íuniciaf Piüto

São Paulo, 0 1 de s(),	 de 2005.

23 - OF-SGP23
23- 2076/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre concessão de uso de bens imóveis municipais às
Sociedades Amigos de Bairros, Associações de Moradores e outras entidades
representativas de moradores, e dá outras providências - veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 158, de 14 de junho de 1996, referente ao PL
no 111/93, de autoria da Vera . Ana Martins.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JS/za
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Câmara .Municipal de São Paulo

São Paulo, 01 de junho de 2005.

•

•

Recebi ofício SGP-23 n o 2076, de

01/06/2005, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total

aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 111/93, de autoria da

Vereadora Ana Martins.

RECEBIDO
SGM/ATL

Easw edãçllio Tirittrua-u)s-
RF: 558-43.9.00

SGM/ATI.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

KOC

ft4j (J	 ,(N	do processo n • 	  de	 j	 (a) 	

O ,L.	 1 MENDEU
Agen e d .e: Apoio LeoirsiAtjvc,

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, W/06/2005

JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

RF 100.927

-4CP -33

CÓD. 0233
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